
A Acessibilidade no 
Tribunal de Contas da União



O Ministério Público de Contas, em sua função de
promover e defender a ordem jurídico-constitucional
perante o TCU, tem fomentado a fiscalização das ações
governamentais com vistas a garantir os direitos e a
efetiva inclusão das pessoas com deficiência.



Na sessão
plenária de 21 de
setembro de 2011,
Dia Nacional de
Luta da Pessoa
com Deficiência,
foi referendado
pelo Plenário do
TCU a decisão da
presidência de
aderir à campanha.



Acessibilidade
integra itens de
verificação da matriz
de planejamento do
Fiscobras – plano de
fiscalização anual que
contempla o conjunto
de ações do TCU para
verificar o processo de
execução das obras
públicas financiadas
com recursos federais.



Fiscobras 2015

• 97 fiscalizações em
obras públicas;

• Total de 189
empreendimentos
auditados in loco;

• R$ 20,5 bilhões em
dotações
orçamentárias.

 TC 029.823/2014-5



Auditoria operacional
com o objetivo de avaliar as
condições de acessibilidade aos
prédios e serviços públicos dos
órgãos e entidades da
administração pública federal.

 Acórdão 2.170/2012-Plenário

 Acórdão 3.244/2013-Plenário



Inclusão, nas decisões normativas que regulamentam
anualmente o conteúdo dos relatórios de gestão e processos
de contas a análise das medidas adotadas pelo órgão ou
entidade com vistas ao cumprimento das normas relativas à
acessibilidade.

DN 154/2016 (relatórios de gestão)

DN 156/2016 (processos de contas)







Obras de adaptação do Terminal Marítimo de
Passageiros no Porto de Salvador/BA.

 Acórdão 137/2013-Plenário

Obras de adequação de capacidade e melhoria na
segurança viária da travessia urbana de Cuiabá e Várzea
Grande, na rodovia BR-163/364/070/MT.

 Acórdão 1.537/2012-Plenário



Auditoria operacional no
programa Minha Casa, Minha Vida.

Determinação à Caixa, na
condição de agente operador do
programa, para apresentar plano
de ação pertinente à instituição de
procedimentos para assegurar a
adequação dos projetos às normas
técnicas de acessibilidade.

 Acórdão 524/2014-Plenário



Fiscalização de Orientação
Centralizada (FOC) realizada no
Ministério da Saúde.

Verificar a qualidade das
obras das Unidades de Pronto
Atendimento (UPA 24h), tendo
entre as principais conclusões da
FOC a inobservância aos
requisitos de acessibilidade.

 Acordão 1.101/2014-Plenário



Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC) no Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE/MEC

Determinação ao FNDE de inclusão, nas fiscalizações in
loco, de procedimento específico voltado à verificação da
observância dos requisitos de acessibilidade.

 Acórdão 608/2015-Plenário



Representações do 
Ministério Público de Contas

Falta de acessibilidade ao
Processo Judicial Eletrônico
(PJe).

Determinação ao CNJ de
incluir em seu relatório anual de
gestão informações relativas às
ações adotadas com o objetivo
de garantir a acessibilidade a
todos os usuários do PJe.

 Acórdão 1.809/2013-Plenário



Relatório Sistêmico da
Função Judiciário (Fisc Judiciário).

O TCU concluiu pela
necessidade de uma ação de
fiscalização específica, com o
objetivo de avaliar se o direito ao
acesso à Justiça, por meio do
correto manuseio do PJe, está
sendo efetivamente assegurado
às pessoas com deficiência.

 TC-024.704/2014-8



Representações do 
Ministério Público de Contas

Avaliação da sistemática utilizada pelo Ministério da
Educação na regulação, supervisão e avaliação do sistema de
ensino e na coordenação da política nacional de educação, com
vista a assegurar que a legislação seja integralmente
cumprida, em especial no que diz respeito à inclusão da Língua
Brasileira de Sinais (Libras) como disciplina curricular
obrigatória nos cursos de Fonoaudiologia e de formação de
professores para o exercício do magistério.

 TC 004.761/2015-4



Representações do 
Ministério Público de Contas

Descumprimento do art. 93 da Lei 8.213/1991 pela
Caixa Econômica Federal.

Determinação para que não
mais estabelecesse reserva
percentual de vagas nos editais de
seus concursos públicos e
passasse a realizar a convocação
prioritária de todos os candidatos
com deficiência ou reabilitados da
Previdência Social aprovados em
cada concurso, com o chamamento
dos demais candidatos somente
após o término dessa convocação.

 Acórdão 2.977/2016-Plenário



Representações do 
Ministério Público de Contas

Condições de acessibilidade do Portal da Previdência

Social, sobretudo aos serviços previdenciários ofertados
eletronicamente pelo INSS.

Complementação de plano
de ação a ser enviado ao TCU
informando, juntamente com os
respectivos responsáveis e prazos
de implementação, as medidas a
serem adotadas para assegurar que
o Portal da Previdência Social e
todos os serviços previdenciários
ofertados eletronicamente sejam
plenamente acessíveis.

 TC 020.966/2015-6



Representações do 
Ministério Público de Contas

Determinação à Segecex/TCU e à Caces/TCU para que

promovam estudos votados ao aperfeiçoamento de normas,
diretrizes, métodos, técnicas ou padrões aplicados na
fiscalização de TI com vistas a assegurar que, na avaliação da
qualidade de sistemas informatizados e serviços públicos
ofertados de forma eletrônica, sejam considerados o nível de
adequação às diretrizes e padrões de acessibilidade nacional e
internacionalmente adotados.

 TC 020.966/2015-6



Representações do 
Ministério Público de Contas

Auditoria operacional com o objetivo de avaliar a
governança na Política Pública para a Promoção dos Direitos
da Pessoa com Deficiência, tendo em vista os problemas
relacionados aos aspectos da institucionalização,
accountability, coordenação e coerência, capacidade
operacional e recursos e monitoramento e avaliação, sem
prejuízo do exame de outros aspectos que compõem o
Referencial para Avaliação de Governança em Política Públicas
do TCU.

 TC 028.959/2015-9



Representações do 
Ministério Público de Contas

Irregularidades no
registro da patente e omissão
em viabilizar a disponibilização
da tecnologia assistiva
denominada de Dispositivo
Portátil Ótico-Mecânico de
Transcrição Braille em Tempo
Real, objeto de termo de
cooperação firmado entre o
FNDE e a Universidade
Federal de Santa Catarina. TC 013.665/2016-2



Denúncia apontando a ausência da oferta da Língua
Brasileira de Sinais - Libras por parte dos órgãos da
administração pública, pelas empresas prestadoras de serviços
públicos e pelas instituições financeiras, em seus respectivos
sítios eletrônicos.

Suíte Vlibras -
objeto do Termo de
Execução Descentralizada
24/2014, firmado entre o
Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão e a
Universidade Federal da
Paraíba.

 TC 001.529/2014-5



 TC 001.529/2014-5

Determinação à Secretaria de Fiscalização de
Tecnologia da Informação do TCU para que inclua, em seus
programas de fiscalização, a verificação da adoção, por parte
de órgãos e entidades da
administração pública federal, de
tecnologias assistivas com o
objetivo de promover a
acessibilidade em sistemas, portais
e outras ferramentas tecnológicas,
com vistas a favorecer o acesso
das pessoas com deficiência aos
esses recursos de tecnologia da
informação.



Criação e instalação da Comissão 
de Acessibilidade do TCU 

(Caces)

Órgão colegiado de caráter permanente com a
finalidade de propor a Política de Acessibilidade do TCU, bem
como orientar e acompanhar a implementação da política nas
áreas administrativas e de controle externo.



Política de Acessibilidade do 
TCU

A Política de
Acessibilidade do TCU foi
aprovada pelo Plenário da
Corte de Contas em 21 de
setembro de 2016, Dia
Nacional de Luta da Pessoa
com Deficiência, por meio
do Acórdão nº 2.430/2016-
Plenário.

 Resolução TCU 283/2016



Ações da Caces

 Diagnóstico de acessibilidade física e de sinalização da Sede
do TCU.

 Validação do diagnóstico por entidades da sociedade civil
organizada.



Ações da Caces

 Plano de Capacitação promovido em conjunto com o ISC.

 Curso de Libras básico 2015/2017 turma presencial e EaD;
 Curso de Libras intermediário com turma presencial (2017).



Ações da Caces

 Plano de Capacitação promovido em conjunto com o ISC.

 Curso sobre o marco legal em acessibilidade com a temática:
“Acessibilidade: pensando a inclusão no contexto do trabalho.”



Ações da Caces

 Plano de Comunicação em conjunto com a Secom/TCU.

 Coluna semanal no União;

 Página da política de acessibilidade no Portal do TCU;

 Programa #EuFiscalizo com o tema acessibilidade.

https://www.facebook.com/TCUoficial/videos/1294484613905879/


• Promoção, em conjunto com o Museu do TCU, do clube
de cinema com a exibição de filmes acerca do tema.

Ações da Caces



• Divulgação do trabalho beneficente que a APAE desenvolve
no Distrito Federal

Ações da Caces



• Construção de painel de informações acerca da inclusão das
pessoas com deficiência.

Ações da Caces



 Promoção de reuniões conjuntas com outros órgãos públicos
para troca de experiências na área e formulação de acordo
de cooperação técnica.

Ações da Caces



acessibilidade@tcu.gov.br
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